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	EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026
Sistema compras.gov nº 17/2026

	

	 

	Objeto

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO INSTALADOS NO EDIFÍCIO SEDE DA ALES.

	

	Valor estimado da contratação

	R$ 231.142,62 (duzentos e trinta e um mil, cento e quarenta e dois reais e sessenta e dois centavos).

	Critério de Julgamento
	Forma de Adjudicação
	Registro de Preços?
	Instrumento Contratual

	MENOR PREÇO
	GLOBAL
	NÃO
	CONTRATO

	Data de início do cadastramento das propostas
	Data e hora da fase de lances

	16/10/2026
	03/11/2026, às 14h00min.

	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA ANEXO III DO AVISO)*

	Requisitos Básicos:

- Habilitação jurídica;
- Regularidade fiscal, social e trabalhista;
- Qualificação econômico-financeira.
	Requisitos Específicos:

- Qualificação técnica.

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	* O detalhamento das condições de habilitação deve ser consultado no anexo do instrumento convocatório indicado.


	Exclusivo para ME/EPP?
	Reserva Cota ME/EPP?
	Exige Amostra/Dem.?
	Fornecimento/Execução

	NÃO
	NÃO
	NÃO
	OUTRO

	Prazo para envio da proposta/documentação

	Até 02 (duas) horas após a convocação realizada pelo pregoeiro.

	Observações Gerais
	Apresente sua proposta pelo app Compras.gov.br

	
1. É indispensável a consulta ao inteiro teor do edital e de seus anexos antes de registrar a proposta, prevalecendo as informações ali constantes em caso de divergência com o aqui informado.
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	2. Caso haja divergência entre as especificações contidas no sistema e no termo de referência, prevalecerão as últimas.

	

	
	

	
	

	3. A oferta da proposta deve ser pelo valor da contratação.

	

	
	Ou pelo link:

	4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.

	https://www.gov.br/compras/pt-br

	
	UASG Ales:

	
	925955



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026
Sistema compras.gov nº 17/2026


O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio de seu PODER LEGISLATIVO - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, doravante denominado ALES, CNPJ nº 36.046.217/0001-80, com sede à Avenida Américo Buaiz, nº 205, CEP 29.050-950, Enseada do Suá, Vitória/ES, torna público que realizará PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO E FECHADO e sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO INSTALADOS NO EDIFÍCIO SEDE DA ALES, conforme processo nº 4667/2026, devidamente autorizada pela autoridade competente desta Casa de Leis. O certame será realizado no interesse da Subdireção de Manutenção e Execução de Obras, por pregoeiro e equipe de apoio, designados pelo Ato n.º 5.766, publicado no Diário do Poder Legislativo em 29/04/2025, e regido pela Lei nº 14.133/2021, pelo Ato da Mesa Diretora nº 2.447/2023 pela Lei Complementar nº 123/2006, pela Lei Complementar Estadual nº 618/2012, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital.


1 - DAS DISPOSIÇÕES PREAMBULARES

1.1 – A sessão pública de processamento do pregão eletrônico será realizada por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio do  Sistema de Compras do Governo Federal – “Compras.gov.br”, no endereço https://www.gov.br/compras, nos dias e horários conforme indicado abaixo:

1.1.1 – CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: após divulgação deste Edital até a data e o horário estabelecidos para abertura da fase de lances.

1.1.2 – DATA E HORA DA FASE DE LANCES: às 14h00min do dia 03/11/2026.

1.1.3 – Os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal.

1.1.4 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no sistema de licitação, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Ales a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

1.1.5 - A participação do licitante nesta licitação implica aceitação de todos os termos deste edital.

1.2 – O procedimento será divulgado:

1.2.1 - no site: www.al.es.gov.br, links: “Transparência”, “Licitações e Contratos”, “Consulta a Licitações” ou, ainda, pelo link https://www.al.es.gov.br/Transparencia/LicitacoesCompleto.

1.2.2 – no Compras.gov.br, que poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo compras.gov.br.

1.2.3 – no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, pelo link: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1.

1.3 - Nos sites acima indicados poderão ser disponibilizadas outras informações que o pregoeiro julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultá-los com frequência.

1.4 - O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é de R$ 231.142,62 (duzentos e trinta e um mil, cento e quarenta e dois reais e sessenta e dois centavos).

1.4.1 - O proponente cuja proposta final contiver preços unitários e/ou global superiores ao admitido no edital será desclassificado.

1.5 – O procedimento de pregão eletrônico será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as atribuições:

I - receber, examinar e decidir as impugnações e pedidos de esclarecimentos ao edital, apoiado pelos setores técnicos responsáveis pela elaboração dos artefatos de planejamento da licitação e, quando necessário, pela Procuradoria-Geral da Ales;

II - conduzir a sessão pública;

III - conduzir a etapa de lances;

IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e analisar as condições de habilitação, apoiado pelos demais setores técnicos e, quando necessário, pela Procuradoria-Geral da Ales;

V - receber e examinar os recursos, permitida a reconsideração da sua decisão, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

VI - indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;

VIII - promover diligências necessárias à instrução do processo;

IX - promover o saneamento de falhas formais;

X - elaborar relatórios e atas de suas reuniões e atividades;

XI - formalizar a indicação de ocorrência de conduta praticada por licitantes que, hipoteticamente, se enquadre nos tipos infracionais previstos no art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

XII - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para as providências e deliberações de que trata o art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

1.6 – Integram este Edital os seguintes anexos:

	1.6.1 – Anexo I – Termo de referência;

1.6.2 – Anexo II – Modelo de carta de apresentação da proposta comercial;

1.6.3 – Anexo III – Exigências para habilitação;

1.6.4 – Anexo IV – Modelo de dados complementares para a contratação;

1.6.6 – Anexo V – Minuta de Termo de Contrato.


2 - DO OBJETO

2.1 - O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO INSTALADOS NO EDIFÍCIO SEDE DA ALES, conforme especificações constantes do anexo I, parte integrante do presente Edital.

2.2 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema Compras.gov.br e as constantes neste Edital, prevalecerão as últimas, inclusive para fins de desclassificação da proposta.


3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e em seus anexos e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 – Não poderão participar licitação os interessados:

3.2.1 - que não atendam às condições deste edital e seus anexos;

3.2.2 – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.2.3 -	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.2.4 -	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de licitação com a Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.4.1 - no que tange as sanções aplicadas em razão do antigo regime de licitações e contratos, não poderão participar da presente licitação os interessados que:

3.2.4.1.1 - estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que impostas pela própria ALES;

3.2.4.1.2 - estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da Federação;

3.2.4.1.3 - estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, desde que imposta pela Administração Pública Estadual;

3.2.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.6 - 	empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2.7 - 	pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.8 – agente público do órgão ou entidade licitante;

3.2.8.1 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar Estadual nº 46/1994 e 35 da Constituição Estadual.

3.2.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.2.10 – pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

3.3 – O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.4 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.5 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.6 - O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.7 - A vedação de que trata o item 3.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006.


4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

[bookmark: _Ref113886867]4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

[bookmark: _Ref113968921]4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Ref117000019]4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021.

4.5.1 - no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

[bookmark: _Ref116992247]4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.


5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1 - valor unitário e total do item constante no sistema, respeitadas as especificações do termo de referência.

5.1.2 – Apenas para fins de cadastro da proposta no sistema Compras.gov, o lote será composto de item único, cujos valores unitário e total corresponderão ao valor do lote. 

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.


6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

[bookmark: _Hlk114646655]6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5 – Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço global.

6.5.1 - A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no tópico 15 do termo de referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

6.5.2 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, sendo esse correspondente ao valor do lote, conforme item 5.1.2 deste edital.

6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

[bookmark: _GoBack]6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

6.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5 % (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17.3 - Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.18.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

[bookmark: art60§1i]6.19.1 - empresas estabelecidas no território do Estado do Espírito Santo e;

[bookmark: art60§1ii]6.19.2 - empresas brasileiras;

[bookmark: art60§1iii]6.19.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

[bookmark: art60§1iv]6.19.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

[bookmark: _Hlk117016948]6.20.4 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (conforme modelo constante no Anexo II deste Edital), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.4.1 – A proposta adequada deverá ser encaminhada na forma da tabela do tópico 15 do Termo de Referência (modelo constante no tópico 4), indicando os quantitativos nela previstos, os valores unitários e totais de cada item adequados o último lance ofertado, bem como marca/fabricante do produto, quando aplicável.

6.20.4.2 – Para fins de contagem do prazo mencionado, serão considerados apenas os horários em que a Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo esteja em efetivo funcionamento.

6.20.4.3 - Todos os valores propostos deverão ser expressos com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, reconhecendo a plena aceitação e aplicação, ao ajuste, das normas e critérios deste edital;

6.20.4.4 - O licitante vencedor deverá indicar a marca e o modelo de produto(s) oferecido(s), podendo anexar ficha ou catálogo.

6.20.4.5 - As propostas deverão indicar expressamente o preço total dos serviços prestados considerando o prazo de vigência inicial previsto para o ajuste.

6.20.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.


7 – DA FASE DE JULGAMENTO

[bookmark: _Ref117019424]7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf);

7.1.2 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

7.1.3 – Cadastro de Fornecedores Sancionados do Sistema Administrativo Digital do ES (SIADES), no endereço https://siades.es.gov.br/efornecedor-pub/#/penalidades.

7.1.4 – Lista de Responsáveis de Empresas Inidôneas do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, no endereço https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/.

7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.2.1 – Na hipótese em que a consulta for referente a pessoa física, a consulta prevista no item 7.1.2 será substituída por consulta:

7.2.1.1 – ao banco de dados do TCU de licitantes inidôneos, por meio do link https://certidoes.apps.tcu.gov.br/emitir-certidao-inidoneos.

7.2.1.2 – ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), por meio do link https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc.

7.3 - Constatada a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de participação.

7.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.5 deste edital.

7.5 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro, com auxílio da área requisitante/técnica, examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.5.1 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.5.2 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1 - contiver vícios insanáveis;

7.6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7 - No julgamento das propostas, e na apreciação dos recursos administrativos, o pregoeiro poderá, de forma motivada e pública, realizar diligências para:

7.7.1 - obter esclarecimentos e a complementação das informações contidas nos documentos apresentados pelas licitantes;

7.7.2 - sanar erros ou falhas que não alterem os aspectos substanciais das propostas e dos documentos apresentados pelas licitantes.

7.7.3 - atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de abertura do certame.

7.7.4 - avaliar com o suporte da área técnica, caso julgar necessário, a exequibilidade das propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada.

7.8 - A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos de proposta.
7.9 – Nas contratações de serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.9.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência que comprove:

7.9.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9.2 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de habilitação serão apreciados e, após análise, caso tenham sido atendidas todas as exigências do edital, será declarado vencedor o licitante classificado em primeiro lugar.


8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 – Serão exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, previstos no Anexo III deste Edital e nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.

[bookmark: _Ref114663777]8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou em formato digital.

8.3 - Será verificado se o licitante apresentou a declaração obrigatória de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.4 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.5 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.6 - A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.6.1 – A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.6.2 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.7 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.7.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

8.8 - Para fins de verificação das condições de habilitação, o pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.

[bookmark: _Ref114663151]8.8.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro.

8.8.2 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

[bookmark: _Ref114665528]8.9 - Na análise dos documentos de habilitação e na apreciação dos recursos administrativos, o pregoeiro poderá, de forma motivada e pública, realizar diligências para (Lei nº 14.133/2021, art. 64 e Ato da Mesa Diretora nº 2.447/2023, art. 22):

8.9.1 - obter esclarecimentos e a complementação das informações contidas nos documentos apresentados pelas licitantes;

8.9.2 - sanar erros ou falhas que não alterem os aspectos substanciais dos documentos apresentados pelas licitantes.

8.9.3 - atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de abertura do certame.

8.10 - A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos de habilitação.

8.11 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1.


9 – DOS RECURSOS

9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

9.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.1.1 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação.

9.3.2 - o prazo para apresentação das razões recursais observará o item 9.2, iniciando-se na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio de solicitação através do e-mail “scl@al.es.gov.br”.


10 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 - Os licitantes serão responsabilizados, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Ato da Mesa Diretora nº 2.447/2023, pelas seguintes infrações:

10.1.1 - Comete infração administrativa licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

e) fraudar a licitação;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

10.1.2 - A Contratada será responsabilizada pelas seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do objeto;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ales, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do objeto de obrigação principal ou acessória de pequena relevância, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

a.1) Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais, ou formais que não impactem objetivamente a execução do contrato e não causem prejuízo à administração.

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Espírito Santo, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 10.1.1 e nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1.2 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1.1 ou nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1.2, bem como nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 10.1.1 ou nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1.2, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

d) Multa:

1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto, observando que o valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato;

2) compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto, observando que o valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato;

3) compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10.4 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada para depósito voluntário em conta da Ales, descontada da garantia prestada, ou será cobrada judicialmente.

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções devem ser consideradas as seguintes circunstâncias e observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, do contraditório e da ampla defesa:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Ales;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;

f) o custo e benefício da instrução do processo em relação à sanção a ser aplicada.

10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

10.8 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo quinze dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

10.10 - As penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar observará o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 e são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

10.11 - Da aplicação das sanções de advertência, multa compensatória e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

10.12 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.


11 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da legislação ou para pedir esclarecimento sobre os seus termos, devendo solicitá-los até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2 - A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma eletrônica, por meio do e-mail scl@al.es.gov.br.

11.3 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro ou, ainda, pelas áreas requisitante/técnica, nos autos do processo de licitação.

11.4 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site www.al.es.gov.br, links: “Transparência”, “Consulta Licitações”, nos “detalhes” da respectiva licitação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.5 - Acolhida a impugnação, se for o caso, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.6 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.


12 – DA HOMOLOGAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O CONTRATO

12.1 – Na ausência de recurso ou, em havendo recurso(s), decidido ele(s) e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará a licitação.

12.1.1 – A homologação desta licitação não implicará direito à contratação.

12.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

12.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante a ALES para assinar o contrato, a Administração poderá, a seu critério, encaminhá-lo para assinatura da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

12.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela ALES.

12.4 – Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do ajuste.

12.5 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.


13 – DA VIGÊNCIA, DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1 - A vigência do contrato será estabelecida conforme “Cláusula 8ª – Vigência e Prorrogação” da minuta do contrato, parte integrante deste edital.

13.2 - Os preços, a eventual revisão e reajustes serão estabelecidos em conformidade com a “Cláusula 5ª - Dos Preços” da minuta do contrato, parte integrante deste edital.
	
13.3 - Os pagamentos serão realizados em conformidade com a “Cláusula 6ª - Das Condições de Pagamento” da minuta do contrato, parte integrante deste edital.


14 – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

14.3 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.4 -	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.9 - Para a execução desta contratação, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos.

14.10 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do ajuste ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.11 - Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer conluio, a Administração adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

14.12 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação, sob pena de desclassificação.

14.13 - Em se tratando de contratação cujo objeto esteja agrupado em lotes ou dividido em itens, é possível e lícita a adjudicação e homologação da contratação, por lote ou por item, ainda que o sistema eletrônico adotado pela ALES não esteja adequado para tanto.

14.13.1 - Adjudicado o objeto e homologado o certame por lote ou por item, será providenciada a publicação do resultado da licitação quanto ao respectivo lote ou item e, no momento oportuno, serão atualizadas as informações no sistema eletrônico.

14.14 - Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.

14.15 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do ajuste.

14.16 - Fica estabelecido o Foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente desta contratação, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Vitória/ES, 15 de outubro de 2026.



RENATO DENADAI CASSARO
Pregoeiro

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

	1. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS REQUISITANTE E TÉCNICA

	ÁREA REQUISITANTE
	Subdireção de Manutenção e Execução de Obras – SDMEO

	ÁREA TÉCNICA
	Subdireção de Manutenção e Execução de Obras – SDMEO

	RESPONSÁVEL(IS) PELA	DEMANDA	E MATRÍCULA(S)
	Délcio Tadeu Melotti – 207923
Jade de Sousa Sodré - 210253
Karla Rodrigues Coelho dos Santos – 211237 




	2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 



2.1.	Contratação de empresa especializada e devidamente habilitada junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo – CBMES para a prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de prevenção e combate a incêndio instalados no edifício sede da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo – ALES, localizado na Avenida Américo Buaiz, nº 205, Enseada do Suá, Vitória/ES, compreendendo a realização de inspeções técnicas, testes operacionais, ajustes, substituição de componentes, recarga de equipamentos, emissão de relatórios técnicos e demais serviços necessários à garantia da plena operacionalidade, confiabilidade e conformidade dos sistemas existentes, em atendimento às Normas Técnicas do CBMES, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais legislações aplicáveis.

2.2.	A presente contratação caracteriza-se como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que os serviços possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e podem ser executados por empresas especializadas do ramo.

2.3.	Os serviços deverão contemplar a manutenção dos sistemas existentes de prevenção e combate a incêndio da edificação, incluindo os sistemas de hidrantes e mangotinhos, chuveiros automáticos (sprinklers), detecção e alarme de incêndio, iluminação e sinalização de emergência, portas corta-fogo, extintores de incêndio, sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e demais sistemas relacionados à segurança contra incêndio existentes na edificação.

2.4.	Para fins de classificação no sistema Compras.gov.br, o objeto enquadra- se nos códigos CATSer 21822 – Manutenção de instalações de prevenção e combate a incêndio e CATSer 3662 – Manutenção de extintores e mangueiras de incêndio.


	3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 



3.1.	O Palácio Domingos Martins, sede do Poder Legislativo do Estado do Espírito Santo, possui área construída superior a 27.000 m², abrigando, além do Plenário e gabinetes parlamentares, diversos setores administrativos, auditórios, áreas técnicas e espaços de uso coletivo, caracterizando-se como edificação com elevado fluxo diário de servidores, autoridades, visitantes e prestadores de serviço.

3.2.	A edificação dispõe de diversos sistemas de prevenção e combate a incêndio, os quais são indispensáveis para a segurança das pessoas, preservação do patrimônio público e continuidade das atividades institucionais, sendo ainda condição obrigatória para manutenção da regularidade do Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo (CBMES) e demais autorizações de funcionamento da edificação.

3.2.1.	Dentre os sistemas existentes que demandam inspeções periódicas, manutenções preventivas e corretivas e eventuais substituições de componentes, destacam-se: sistema de proteção por chuveiros automáticos (sprinklers – SPK), sistema de hidrantes e mangotinhos (SHP), sinalização de emergência, portas corta-fogo (PCF), extintores de incêndio, sistema de detecção e alarme de incêndio (SDAI), Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), sistema de iluminação de emergência, grupo moto-gerador (GMG) e sistema de gás GLP do restaurante.

3.3.	A contratação dos serviços de manutenção tem como objetivo assegurar que todos os sistemas de prevenção e combate a incêndio permaneçam em perfeitas condições de funcionamento, em conformidade com as normas técnicas vigentes, garantindo a segurança dos usuários da edificação e o atendimento às exigências dos órgãos de fiscalização e controle.

3.3.1.	Ressalta-se que diversos componentes dos sistemas de combate a incêndio possuem periodicidade obrigatória de inspeção, manutenção ou recarga, conforme estabelecido em normas técnicas do CBMES, ABNT e demais legislações aplicáveis, caracterizando a necessidade de manutenção contínua e programada desses sistemas.

3.3.2.	Destaca-se, por exemplo, a necessidade de recarga periódica dos extintores de incêndio, bem como a realização de testes hidrostáticos, inspeções técnicas e substituição de componentes, conforme estabelecido na Norma Técnica nº 12/2009 do CBMES e ABNT NBR 12962, sendo tais procedimentos indispensáveis para a validade dos equipamentos e regularidade da edificação perante os órgãos competentes.

3.4.	Considerando que as manutenções dos sistemas de segurança contra incêndio possuem caráter periódico e obrigatório, a contratação pretendida caracteriza-se como serviço de natureza continuada, uma vez que tais serviços são necessários de forma permanente para garantir a operacionalidade dos sistemas, a segurança da edificação e o atendimento às exigências legais e normativas aplicáveis.

3.5.	A adoção de contratação continuada também se justifica pelo fato de que as demandas de manutenção ocorrem ao longo do exercício, de forma programada ou eventual, sendo tecnicamente mais vantajoso para a Administração dispor de contrato vigente que permita o atendimento das necessidades conforme surgirem, evitando contratações emergenciais ou processos repetitivos para serviços da mesma natureza.

3.6.	Registra-se ainda que a ALES não dispõe, em seu quadro funcional, de servidores, ferramental específico ou estrutura técnica adequada para execução direta dos serviços especializados de manutenção dos sistemas de prevenção e combate a incêndio, tornando necessária a contratação de empresa especializada e devidamente credenciada junto ao CBMES.

3.7.	Por fim, informa-se que as últimas contratações relacionadas ao objeto foram realizadas por meio dos Processos Administrativos nº 6735/2025 (recarga de extintores) e nº 9702/2024 (manutenção dos demais sistemas), reforçando a recorrência e a necessidade permanente deste tipo de serviço no âmbito desta Casa de Leis.

	4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 



4.1.	A contratação compreende a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de prevenção e combate a incêndio da ALES, incluindo fornecimento e instalação de materiais, substituição de componentes defeituosos, realização de testes, ajustes técnicos e emissão de laudos, contemplando toda mão de obra, ferramentas e insumos necessários à perfeita execução dos serviços.

4.2.	Os serviços serão executados sob demanda, conforme necessidade da Administração, visando garantir o pleno funcionamento dos sistemas instalados.

4.3.	Os quantitativos apresentados constituem estimativa para o período de vigência contratual, não havendo obrigatoriedade de execução integral, sendo os pagamentos realizados conforme os serviços efetivamente executados e materiais fornecidos, com base nos preços unitários contratados.

4.4.	Código geral CATSER: 21822 – Manutenção / reforma – instalação de sistemas de prevenção e combate a incêndio.

4.5.	A relação estimada de serviços e materiais a serem contratados encontra- se apresentada na tabela a seguir:

	RELAÇÃO DE SERVIÇOS/MATERIAIS - SISTEMAS DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/MATERIAL
	CÓD. CATSER
	QTD.
	UNID
	VALOR UNITARIO
(R$)
	VALOR TOTAL
(R$)

	1
	EXTINTORES DE INCÊNDIO PORTÁTEIS

	
1.1
	Manutenção preventiva e corretiva com recarga de extintores AP (Agua Pressurizada), 10L, e quando necessário, testes hidrostáticos, pintura, substituição de peças/insumos com mão de obra especializada.
	327095
	42
	un
	
	

	1.2
	Manutenção preventiva e corretiva com recarga de extintores PQS (Pó Químico Seco), 6Kg, e quando necessário, testes hidrostáticos, pintura, substituição de peças/insumos com mão de obra
especializada.
	
600734
	33
	un
	
	

	1.3
	Manutenção preventiva e corretiva com recarga de extintores CO2 (Gás Carbônico), 6Kg, e quando necessário, testes
hidrostáticos, pintura, substituição de peças/insumos
com mão de obra especializada.
	269330
	54
	un
	
	

	1.4
	Fornecer extintor de incêndio de Agua Pressurizada (AP), 10L, novo, com trava e lacre, selo de identificação da conformidade, com garantia
mínima de 1(um) ano.
	476677
	2
	un
	
	

	1.5
	Fornecer extintor de incêndio de Pó Químico Seco (PQS), 6Kg, novo, com trava e lacre, selo de identificação da conformidade, com garantia
mínima de 1(um) ano.
	399427
	2
	un
	
	

	1.6
	Fornecer extintor de incêndio de Extintor Gás Carbônico (CO2), 6Kg, novo, com trava e lacre, selo de identificação da conformidade, com garantia
mínima de 1(um) ano.
	329124
	2
	un
	
	

	2
	HIDRANTES E MANGUEIRAS (SHP)

	2.1
	Efetuar teste hidrostático em mangueiras de incêndio 1.1/2" x 30mts, Tipo 2 (caixas hidrante da edificação), e manutenção/empatação de conexões, quando necessário.
	3662
	32
	
un
	
	

	2.2
	Fornecer mangueira de incêndio 1.1/2" x 30mts, Tipo
2, nova.
	390206
	1
	un
	
	

	2.3
	Fornecer e substituir registro angular (válvulas globo) 45º x
2.1/2" (caixas hidrante da
edificação).
	21822
	3
	un
	
	

	


2.4
	Fornecer e substituir pressostato para linha da bomba de incêndio por novo e efetuar a calibração (pressostato monofásico, princípio eletromecânico, contato bipolar, válvula alívio automática, corpo a prova de ferrugem e corrosão, marca de referência Margirius ou
tecnicamente compatível).
	509 e
21822
	


4
	


un
	
	

	2.5
	Fornecer chave Storz em latão
de 1.½” x 2. ½” para mangueira de incêndio.
	291877
	5
	un
	
	

	2.6
	Fornecer esguicho regulável em latão, diâmetro 1.½”, para mangueira de incêndio, fabricação conforme norma ABNT NBR 14870-1/2013.
	390250
	5
	un
	
	

	2.7
	Efetuar serviço de revisão básica de bomba trifásica de 5cv em 380 volts, contendo troca de selos/vedações e rolamentos
	21822
	1
	un
	
	

	2.8
	Efetuar serviço de revisão geral de bomba trifásica de 5cv em 380 volts, contendo rebobinagem, troca de selos/vedações e rolamentos
	21822
	1
	un
	
	

	
2.9
	Efetuar testes de comissionamento do sistema – registros angulares, mangueiras, esguichos, pressostatos, funcionamento da bomba, etc
	868
	2
	
un
	
	

	2.10
	Efetuar regulagem dos pressostatos das linhas das bombas de incêndio
	21822
	1
	un
	
	

	2.11
	Fornecer e substituir trecho de tubulação em aço galvanizado 2.1/2” com costura, incluindo serviço de corte, solda, rosca, pintura
	21822
	10
	m
	
	

	2.12
	Fornecer e substituir trecho de tubulação em aço galvanizado 4” com costura, incluindo serviço de corte, solda, rosca, pintura
	21822
	1
	m
	
	

	2.13
	Fornecer e instalar Luva de redução aço galvanizado 4 x 2.1/2” rosca BSP
	21822
	2
	
un
	
	

	2.14
	Fornecer e instalar Luva aço galvanizado 2.1/2” rosca BSP
	21822
	2
	un
	
	

	2.15
	Fornecer e instalar Curva fêmea aço galvanizado 45º 2.1/2” rosca BSP
	21822
	2
	un
	
	

	2.16
	Fornecer e instalar Válvula globo angular 90º 2.1/2”, em latão ou bronze, rosca interna BSP e rosca externa NBR 5 fios/polegada (hidrante de recalque)
	21822
	1
	un
	
	

	2.17
	Efetuar manutenção de bomba de incêndio 5CV, 380V/60Hz, trifásico motor elétrico marca Eberle, contemplando conjunto de rolamentos, juntas e selo mecânico.
	21822
	1
	un
	
	

	2.18
	Fornecer e instalar tampão Storz com corrente de fixação, em latão ou bronze, para o hidrante de recalque
	21822
	1
	un
	
	

	
2.19
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	3
	PORTAS CORTA FOGO (PCF)

	3.1
	Regular e lubrificar porta corta fogo (Ajustar para que a porta não bata com força excessiva
nem fique entreaberta)
	18406
	20
	un
	
	

	3.2
	Fornecer e substituir dobradiças de mola em porta corta fogo e efetuar regulagem das mesmas (total de 3 dobradiças com parafusos por porta).
	18406
	10
	un
	
	

	
3.3
	Fornecer e substituir porta corta fogo simples (1 folha) por nova, medida 90 x 210, em aço galvanizado, incluindo instalação das dobradiças com parafusos, puxadores, rebites, pintura na cor vermelho bombeiro, classificação P90.
	18406
	2
	un
	
	

	3.4
	Fornecer e substituir porta corta fogo simples (1 folha) completa por nova, medida 90 x 210, em aço galvanizado, incluindo a instalação do marco, dobradiças com parafusos, puxadores, rebites, pintura na cor vermelho bombeiro, contemplado todo o serviço de alvenaria e pintura, classificação P90.
	18406
	1
	un
	
	

	3.5
	Fornecer e instalar barra antipânico dupla de porta corta fogo dupla (2 folhas), incluindo parafusos e rebites.
	21822
	1
	un
	
	

	3.6
	Fornecer e instalar barra antipânico de porta corta fogo simples (medida 90 x 210), incluindo parafusos e rebites.
	21822
	1
	un
	
	

	3.7
	Efetuar serviço de pintura de porta corta fogo, cor vermelho bombeiro, com fornecimento do material
	18406
	5
	un
	
	

	3.8
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	4
	CHUVEIROS AUTOMÁTICOS (SPRINKLERS ou SPK)

	4.1
	Fornecer e substituir trecho de tubulação em aço galvanizado 25mm, com ou sem costura
	21822
	20
	m
	
	

	4.2
	Fornecer e substituir luva ou joelho 90° aço galvanizado 25mm
	21822
	5
	un
	
	

	4.3
	Fornecer e substituir bico de sprinkler
	21822
	4
	un
	
	

	4.4
	Efetuar serviço de revisão geral de bomba trifásica de 10cv em 380 volts, marca Dancor, sucção/recalque 3", contendo rebobinagem, troca de selos/vedações e rolamentos
	21822
	
1
	un
	
	

	4.5
	Efetuar serviço de revisão básica de bomba trifásica de 10cv em 380 volts, marca Dancor, sucção/recalque 3", com troca de selos/vedações e rolamentos
	21822
	1
	un
	
	

	4.6
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	5
	SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

	5.1
	Fornecer e instalar placas de sinalização fotoluminescente: “PORTA CORTA FOGO
mantenha fechada”
	394532
	25
	un
	
	

	5.2
	Fornecer e instalar placas de sinalização fotoluminescente: HIDRANTE, na cor vermelha.
	338232
	5
	un
	
	

	5.3
	Fornecer e instalar placas de sinalização fotoluminescente: “Proibido utilizar  levador em caso de incêndio”
	396042
	10
	un
	
	

	5.4
	Fornecer e instalar placas de sinalização fotoluminescente: Extintores
	627734
	20
	un
	
	

	5.5
	Fornecer e instalar placas de sinalização fotoluminescente: Indicação do sentido da rota de fuga
	394532
	10
	un
	
	

	5.6
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	6
	ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

	6.1
	Fornecer e substituir/instalar luminárias autônomas de emergência 30 LED’s, 100 lúmens, tensão 220V CA, com autonomia de 3-6 horas, tipo parede / teto – distribuidas pela edificação/escadas emergência.
	21687
	200
	un
	
	

	6.2
	Efetuar teste das luminárias autônomas de emergência da edificação, com relatório apontando os itens não conformes e sua localização.
	

21822
	

2
	

un
	
	

	6.3
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	2
	un
	
	

	7
	ALARME DE INCÊNDIO (SDAI)

	7.1
	Efetuar testes de contitunidade dos laços para detecção de possíveis pontos de interrupção dos cabos blindados de comunicação, refazer/reapertar conexões para o perfeito funcionamento do sistema de alarme de incêndio, caso necessário (2 centrais de alarme de incêndio endereçáveis, modelo Intelbras CIE 2500, 250 endereços por laço, total de 500 endereços por central). OBS: Situação atual: Uma das centrais perdeu a comunicação com todos os sensores após obra de reforma predial.
	21822
	2
	un
	
	

	7.2
	Fornecer e substituir central de alarme de incêndio endereçável, modelo Intelbras CIE 2500, 250 endereços por laço (500 no total), incluindo reconfiguração e reprogramação dos endereços para o perfeito funcionamento do sistema.
	21822
	1
	un
	
	

	7.3
	Efetuar limpeza de sensores/bases ou acionadores endereçáveis marca Intelbras
	21822
	100
	un
	
	

	7.4
	Renomear o local dos endereços/ sensores na central de alarme modelo Intelbras CIE 2500 (250 endereços por laço, total de 500 endereços por central), para que cada dispositivo esteja respondendo com o endereço e o nome correto na central
	21822
	1000
	un
	
	

	7.5
	Fornecer e substituir bateria selada de chumbo ácido 12V/2,3Ah, recarregável, nova, livre de manutenção e protegida contra vazamento, compatível com central de alarme Intelbras CIE 2500.
	21822
	10
	un
	
	

	7.6
	Fornecer, substituir e programar sensor de fumaça endereçável - tipo óptico infravermelho, tensão de operação 20 a 30Vdc, classe/sensibilidade/atuação 0.14 a 0.23 dB/m, Classe A2R, instalação 2 fios laço (sem polaridade), classe de instalação A ou B, indicador visual em LED vermelho, caixa em ABS cor branca, marca ref. Intelbras modelo DFE 520 ou tecnicamente compatível com central de alarme Intelbras CIE 2500.
	21822
	10
	un
	
	

	7.7
	Fornecer, substituir e programar sensor de temperatura endereçável - tipo térmico/termovelocimétrico, sensibilidade de temperatura 56 °C ±2 °C, Classe A2R, instalação 2 fios laço (sem polaridade), classe de instalação A ou B, indicador visual em LED vermelho, caixa em ABS cor branca, marca ref. Intelbras modelo DTE 520 ou tecnicamente compatível com central de alarme Intelbras CIE 2500
	21822
	10
	un
	
	

	7.8
	Fornecer, substituir e programar acionador manual endereçável sem sirene - com elemento de alarme em acrílico rearmável com chave para rearme, indicador visual em LED vermelho (supervisão: pisca a cada 2s e alarme: sempre aceso), tensão de operação 20 a 30Vdc, faixa de endereços 1 a 250, caixa em ABS na cor vermelha, marca de ref. Intelbras modelo AME 520 ou tecnicamente compatível.
	21822
	2
	un
	
	

	
7.9
	Fornecer e substituir sirene audiovisual convencional - tensão de operação 12 a 28 Vdc, Pressão sonora >90 dB/m @ 24 V, Sinalização visual com 6 LED’s vermelhos auto brilho, caixa em ABS cor branca, marca de ref. Intelbras modelo SAV 420C ou tecnicamente compatível.
	21822
	2
	un
	
	

	7.10
	Fornecer e substituir cabo blindado para alarme, 2 vias, 1,5mm2, isolamento na cor vermelha (metros).
	21822
	100
	m
	
	

	7.11
	Efetuar manutenção de conexões/base de sensores (por ponto)
	21822
	50
	un
	
	

	7.12
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	8
	SPDA

	8.1
	Inspecionar o estado de conservação dos mastros, captores e isoladores com emissão de relatório das possíveis não conformidades
	2135
	3
	un
	
	

	8.2
	Inspecionar o estado da malha de aterramento, suas condições normais de uso, eletrodos, conexões, malha de cobre nu, com emissão de
relatório das possíveis não conformidades
	2135
	2
	un
	
	

	8.3
	Eliminar corrosão de partes metálicas, aplicação de fundo preparador e pintura (mastros, fixadores de estais, estais, clips, esticadores, parafusos)
	2135
	3
	un
	
	

	8.4
	Efetuar testes de continuidade elétrica (da captação ao aterramento)
	2135
	5
	un
	
	

	8.5
	Fornecer e instalar cabo de cobre nu de 35mm2 para para-raios
	2135
	50
	m
	
	

	8.6
	Fornecer e instalar cabo de cobre nu de 50mm2 para para-raios
	2135
	30
	m
	
	

	8.7
	Fornercer e substituir conjunto de estais dos para-raios tipo Franklin por novos (fixadores de estais, cabos de aço, esticadores, clips, parafusos e pintura)
	2135
	2
	un
	
	

	8.8
	Fornecer e instalar sinalizador balizador de topo duplo para para-raios, para lâmpadas base E-27, com abraçadeira de fixação ao mastro, grau de proteção IP-54
	2135
	1
	un
	
	

	8.9
	Fornecer e substituir captor aéreo tipo Franklin
	2135
	2
	un
	
	

	8.10
	Fornecer e substituir suporte isolador simples para SPDA
	2135
	15
	un
	
	

	
8.11
	Fornecer e substituir suporte isolador reforçado com chapa de encosto - tipo DR 024.
	2135
	15
	un
	
	

	8.12
	Promover o aterramento de estruturas metálicas presentes na cobertura tais como escadas, base de antenas, gabinetes de máquinas, etc, até uma distância de 5m ao SPDA, incluindo cabo, conector, parafusos.
	2135
	10
	un
	
	

	8.13
	Fornecer e instalar conector tipo split-Bolt (parafuso fendido), 35mm a 50mm, preferencialmente de bronze
	2135
	10
	un
	
	

	8.14
	Fornecer e instalar conector de Medição, preferencialmente de bronze ou cobre
	2135
	10
	un
	
	

	8.15
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	9
	GÁS ENCANADO

	9.1
	Efetuar teste de estanqueidade da tubulação/sistema de gás GLP
	16276
	1
	un
	
	

	9.2
	Efetuar pintura da tubulação de cobre, em esmalte cor amarela
	1090
	100
	m
	
	

	9.3
	Efetuar serviço de substituição de tubos de cobre 28 e/ou 35mm e conexões da tubulação de gás com pinturas na cor amarela
	2755
	10
	m
	
	

	9.4
	Fornecer e instalar Manômetro de gás conexão de 1/2" pressão máxima de 10 psi
	2755
	1
	un
	
	

	9.5
	Fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o sistema
	876
	1
	un
	
	

	10
	GRUPO MOTO-GERADOR - GMG

	10.1
	Efetuar teste e fornecer laudo de aprovação modelo CBMES com ART ou RRT para o
sistema
	876
	1
	un
	
	

	VALOR TOTAL (R$)
	






	5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 



5.1.	O contrato decorrente desta contratação terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil imediatamente após a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado sucessivamente, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço de natureza continuada.

5.2.	As prorrogações ficarão condicionadas à demonstração da vantajosidade para a Administração, à regular execução contratual e à existência de disponibilidade orçamentária.

5.3.	A vigência do contrato ficará adstrita aos respectivos créditos orçamentários, exceto nas hipóteses previstas em lei.


	6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



6.1.	Considerando as soluções disponíveis no mercado, as contratações anteriormente realizadas pela ALES e as exigências normativas aplicáveis aos sistemas de prevenção e combate a incêndio, verifica-se a viabilidade da contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais, mão de obra qualificada, equipamentos, testes operacionais e emissão de laudos técnicos.

6.1.1.	A solução adotada contempla todo o ciclo de vida dos sistemas, incluindo inspeções periódicas, manutenções preventivas e corretivas, substituição de componentes, testes de funcionamento e garantia dos serviços executados, visando assegurar a continuidade operacional dos sistemas, a segurança da edificação e o atendimento às exigências dos órgãos de fiscalização.

6.1.2.	A contratação permitirá que as manutenções ocorram de forma planejada e sob demanda, evitando contratações pontuais, descontinuidade dos serviços e riscos à segurança predial, garantindo maior eficiência administrativa e melhor gestão dos recursos públicos.


	7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



7.1.	Para fins de habilitação técnica, as licitantes deverão comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove experiência na prestação de serviços de manutenção em sistemas de prevenção e combate a incêndio.

a)	Deverá ser apresentado, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, que comprove a execução de serviços compatíveis em características com o objeto desta contratação.

b)	Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a comprovação da capacidade técnica será exigida apenas em relação às parcelas de maior relevância técnica do objeto.

c)	Para fins desta contratação, considera-se como parcela de maior relevância técnica os serviços de manutenção de extintores de incêndio, por se tratarem de equipamentos essenciais à segurança da edificação e sujeitos a normas técnicas específicas e certificações obrigatórias, sendo admitida a comprovação mínima de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto para o item 1.3 da planilha, correspondente a 27 (vinte e sete) unidades.

7.2.	Será verificada a regularidade da empresa junto aos órgãos competentes, especialmente quanto ao seu credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo – CBMES, para execução de serviços de manutenção em sistemas de proteção contra incêndio e pânico.

7.2.1.	Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar comprovante de cadastro ou credenciamento válido junto ao CBMES, compatível com as atividades objeto desta contratação.


	8. FORMA DE CONTRATAÇÃO 



8.1.	O objeto da presente contratação caracteriza-se como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços de manutenção em sistemas de prevenção e combate a incêndio, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, incluindo o fornecimento eventual de materiais necessários à execução dos serviços.

8.2.	Os materiais eventualmente fornecidos no âmbito da contratação não se enquadram como bens de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021, tratando-se de componentes técnicos essenciais à manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio.

8.3.	Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, considerando que a contratação possui escopo definido, quantitativos estimados e necessidade de execução continuada dos serviços, sendo mais adequada a formalização por meio de contrato administrativo.

8.4.	A contratação será realizada mediante licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum de engenharia, cuja disputa pode ser realizada com base em critérios objetivos de julgamento.

8.5.	O critério de adjudicação será por lote único, considerando a necessidade de execução integrada dos serviços, a interdependência entre os sistemas de prevenção e combate a incêndio e a necessidade de responsabilização técnica única pela manutenção dos sistemas, de forma a garantir a eficiência operacional, a padronização dos serviços e a adequada gestão contratual.

8.6.	O critério de julgamento será o de menor preço, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto possui especificações técnicas claras e padronizadas, permitindo a comparação objetiva entre as propostas, desde que atendidos os requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência.

8.7.	Não será permitida a participação de consórcios, tendo em vista que o objeto não apresenta complexidade técnica ou dimensão que justifique a formação de consórcio, sendo plenamente possível sua execução por empresas especializadas atuantes no mercado, sem prejuízo à competitividade do certame, conforme faculta o art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

8.8.	Será assegurado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que atendidos os requisitos de habilitação técnica exigidos para a execução do objeto.


	9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



9.1. A contratada deverá executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de prevenção e combate a incêndio em conformidade com as especificações técnicas deste Termo de Referência, garantindo o perfeito funcionamento dos sistemas, a segurança da edificação e o atendimento às normas técnicas aplicáveis.

9.1.1.	Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Administração, mediante demanda previamente autorizada, devendo a contratada fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários.

9.1.2.	No caso da recarga de extintores, deverão ser observadas as normas técnicas aplicáveis, devendo constar nos equipamentos os selos de identificação, prazos de validade, datas de testes hidrostáticos e demais informações obrigatórias, sem prejuízo das marcações originais dos equipamentos.

9.1.3.	A contratada deverá garantir os serviços executados e os materiais fornecidos, responsabilizando-se pela correção de falhas ou defeitos identificados dentro do prazo de garantia.

9.1.4.	A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação técnica e regularidade exigidas para a contratação.
 
9.1.5.	A contratada será responsável pela qualidade dos serviços executados, bem como por eventuais danos decorrentes de falhas na execução, devendo realizar os reparos necessários sem ônus para a Administração.

9.2. Requisitos de sustentabilidade

9.2.1.	A contratada deverá adotar boas práticas ambientais durante a execução dos serviços, especialmente quanto ao correto descarte de resíduos provenientes da manutenção dos sistemas de combate a incêndio, tais como componentes metálicos, baterias, cabos, luminárias, peças substituídas e demais materiais.

9.2.2.	Sempre que possível, deverão ser utilizados materiais com maior durabilidade e menor necessidade de substituição, visando a redução de resíduos e maior eficiência no uso dos recursos públicos.

9.2.3.	A execução dos serviços deverá observar práticas que minimizem impactos ambientais, ruídos excessivos e desperdício de materiais.

9.3. Garantia da contratação

9.3.1.	Não será exigida garantia contratual, considerando a natureza dos serviços, a execução sob demanda e o fato de que os pagamentos estarão vinculados aos serviços efetivamente executados e aceitos pela Administração.

9.3.2.	A não exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada quanto à qualidade dos serviços executados.

9.3.3.	A contratada deverá reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, quaisquer serviços ou materiais que apresentem falhas decorrentes da execução.

9.3.4.	A contratada será responsável por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços.

9.4. Subcontratação

9.4.1.	Não será permitida a subcontratação integral do objeto, considerando a necessidade de responsabilização técnica direta da empresa contratada.

9.4.2.	Poderá ser admitida subcontratação de serviços acessórios ou especializados, desde que previamente autorizada pela Administração e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução do objeto.


	10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



10.1. Das condições de execução dos serviços

10.1.1.	Os serviços a serem executados compreendem o fornecimento de mão de obra, ferramental, material de reposição e consumo, transportes, ou quaisquer outros necessários à execução do objeto pretendido;

10.1.2.	O objeto será executado sob demanda, de acordo com a necessidade da ALES, visando manter o pleno funcionamento dos sistemas instalados;

10.1.3.	Os serviços ocorrerão sob demanda e deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data de solicitação da Contratante e concluídos dentro de 45 (quarenta e cinco) dias;

10.1.4.	Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

10.1.5.	Os laudos dos serviços deverão conter no mínimo a identificação do cliente (nome ou razão social), tipo de serviço/ensaio executado, resultado do teste, assinatura do responsável técnico, além da sua respectiva ART/RRT, tudo de acordo com as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as Portarias e Regulamentos do INMETRO e CBMES;

10.1.6.	Todos os serviços deverão ser executados de modo a comprometer o mínimo possível das atividades/segurança do prédio e seus usuários;

10.1.7.	Todo o material de consumo, ferramentas, peças e equipamentos necessários à execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada.

10.2. Da garantia dos serviços

10.2.1.	A contratada deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, salvo caso fortuito e motivo de força maior, devidamente justificados.

10.2.2.	Os materiais fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses ou aquela estabelecida pelo fabricante, prevalecendo a maior. A garantia dos materiais deve ser transferida ao órgão contratante e estará em vigor a partir do recebimento definitivo dos materiais. A Contratada será responsável por assegurar que essa garantia seja válida e que todas as condições estabelecidas pelo fabricante sejam cumpridas.

10.2.3.	Durante o período de garantia, a contratada deverá realizar os reparos necessários decorrentes de falhas de execução, sem ônus para a Administração.

10.2.4.	Os atendimentos decorrentes de acionamento de garantia deverão ocorrer no prazo máximo de até 07 (sete) dias, salvo situações emergenciais.

10.3. Da Vistoria Técnica

10.3.1.	A Vistoria Técnica não é obrigatória, porém poderá ser marcada junto à Subdiretoria de Manutenção e Execução de Obras através do telefone (27) 3382-5216 ou e-mail cmp@al.es.gov.br, e efetuada até o horário limite para apresentação das propostas, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação, a equívocos de material e de mão de obra a serem empregados e do estado das instalações existentes;

10.3.2.	Todas as dúvidas técnicas referentes à execução dos serviços contratados serão respondidas pelo gestor do contrato ou, na sua ausência, pela Subdiretoria de Manutenção e Execução de Obras através do telefone (27) 3382-5216 ou e-mail cmp@al.es.gov.br.


	11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 



11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.1.	 Permitir acesso às instalações da ALES, através do	setor competente da ALES;

11.1.2.	 Notificar à Contratada acerca de qualquer irregularidade praticada na execução do contrato;

11.1.3.	 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto;

11.1.4.	 Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e à fiscalização do objeto deste Termo de Referência;

11.1.5.	 Efetuar pagamento à Contratada, depois de verificada a regularidade da nota fiscal eletrônica/fatura de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento/Serviço e nas demais regras a ele aplicadas, após a conclusão completa do Objeto;

11.1.6.	 Rejeitar o serviço/material que a Contratada entregar fora da especificação contida no item 4 deste Termo de Referencia;

11.1.7.	 A ALES não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros.

11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.2.1.	 Cumprir fielmente o que estipula este Termo de Referência;

11.2.2.	 Disponibilizar profissionais com conhecimento específico que atenda às exigências deste Termo de Referência, para a execução dos serviços;

11.2.3.	 Assumir todos os possíveis danos, físicos ou materiais, causados ao Poder Legislativo do Estado do Espírito Santo ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas técnicas e/ou de segurança, quando resultante da execução dos serviços prestados;

11.2.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

11.2.5.	 Ser responsável de forma integral pelos serviços contratados, disponibilizando mão-de-obra, ferramentas e materiais necessários à reparação ou substituição dos equipamentos/componentes, incluindo desmontagem, montagem, soldas, materiais de consumo, equipamentos de elevação (escadas e andaimes), ajustes, transportes, diárias, além de outros serviços e despesas necessários e suficientes;

11.2.6.	 Utilizar equipamentos, ferramental e instrumental adequados, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados à Contratante ou a terceiros;

11.2.7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

11.2.8. Informar à Contratante, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os respectivos números da carteira de identidade de todos os empregados a serem alocados para a prestação dos serviços;
 
11.2.9.	 Manter os seus empregados, quando em serviço nas dependências da Contratante, uniformizados e com crachá de identificação, zelando sempre para que eles tenham uma boa apresentação no que tange à higiene pessoal;

11.2.10. Manter os seus empregados, quando em atendimento ao contrato, em período integral e em quantidade compatível de modo que se obtenha a total agilidade dos serviços contratados;

11.2.11. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pela mesma, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente;

11.2.12. Criar planejamento executivo de serviço e comprometer-se em concluí-lo no prazo estimado de modo que não haja intercorrências que impacte negativamente as programações da ALES;

11.2.13. Realizar os serviços, caso necessário, fora do horário de expediente, inclusive aos sábados, domingos e feriados, de modo a causar o menor transtorno possível ao funcionamento e aos servidores desta Casa de Leis;

11.2.14. Manter limpos os locais de trabalho, bem como os de trânsito para a execução dos mesmos;

11.2.15. Entregar relatório /laudos atualizados dos sistemas, contendo a sua situação de como o mesmo se encontra após a execução dos serviços;

11.2.16. Utilizar somente materiais e componentes novos e compatíveis com os sistemas e normas do CBMES, entregues montados/instalados de acordo com as melhores técnicas para execução cada um deles, devendo empregar um técnico com experiência comprovada em obras e serviços de igual complexidade dos serviços contratados;

11.2.17. Realizar testes operacionais e funcionais após a conclusão dos serviços de modo a verificar o perfeito funcionamento dos sistemas;

11.2.18. Comunicar, formal e imediatamente à Contratante de eventuais ocorrências anormais verificadas na entrega do Objeto, no menor espaço de tempo possível;

11.2.19. Arcar com todas as despesas inerentes ao transporte do material solicitado, devendo este ser entregue em perfeita condição de uso;

11.2.20. Manter durante toda execução do Objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da contratação;

11.2.21. A Contratada deverá emprenhar-se de pronto para correção de eventuais adequações exigidas na vistoria técnica executada pelo CMBES;
 
11.2.22. Em função da rede elétrica da ALES ser 220V/60Hz monofásica ou 380V/60Hz trifásica, a contratada deverá providenciar equipamentos/ferramentas compatíveis com a tensão local informada.


	12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

12.2 As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

12.3 A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;

12.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;

12.5 A Contratada deverá indicar o preposto do contrato, podendo a Contratante aceitar ou recusar o indicado, desde que devidamente justificado, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.6 A gestão e a fiscalização do contrato devem seguir as diretrizes estabelecidas no Ato nº 2.447/2023 da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, garantindo que as práticas adotadas estejam adequadas à realidade institucional da ALES.

12.6.1	São diretrizes para a gestão e fiscalização de contratos na Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo:

I - observância dos princípios constitucionais e normas legais atinentes à Administração Pública, em especial aquelas diretamente relacionadas à gestão de contratos;

II - constante fiscalização do cumprimento das obrigações pactuadas pelas partes;

III - adequada aplicação dos recursos públicos;

IV - registro formal e completo dos atos e fatos ocorridos na execução do contrato, com prevalência da forma escrita sobre a verbal;

V - aperfeiçoamento constante do processo de contratação e dos instrumentos contratuais;

VI - utilização de instrumentos e rotinas administrativas claras e simples, compatíveis com uma gestão de contratos moderna e eficaz.
 
12.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) gestor(es) e fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;

12.7.1	São competências do gestor do contrato:

I - participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que resultem em contratações que ficarão sob sua responsabilidade;

II - renegociações decorrentes de valores inferiores ao contratado, obtidos a partir de pesquisa de preços;

III - impulsionar e acompanhar os processos quanto aos reajustes contratuais;

IV - manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;

V - acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;

VI - acompanhar o prazo de vigência do contrato;

VII - formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, mediante termo circunstanciado;

VIII - solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

IX - emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado;

X - orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato;

XI - solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;

XII - determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;

XIII - relatar, por escrito, à Supervisão do Setor de Contratos e Convênios, a inobservância de cláusulas contratuais ou quaisquer ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou prejuízos à execução da avença, em especial as que ensejarem a aplicação de penalidades;

XIV - comunicar à autoridade competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos;

XV - solicitar à Supervisão do Setor de Contratos e Convênios, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;

XVI - sempre que necessário, solicitar orientação de ordem técnica às diversas unidades da ALES, de acordo com suas competências; 

XVII	- conferir o atesto do fiscal e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso;

XVIII	- solicitar à Diretoria de Finanças, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;

XIX - executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

XX - agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

XXI - comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência necessária;

XXII - fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

XXIII	- juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;

XXIV	- instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se enquadram no inciso anterior;

XXV	- elaborar relatório periódico, no mínimo ao término de cada período de vigência, dos atos, fatos e avaliações da qualidade dos serviços, relativos à gestão dos contratos de execução parcelada ou diferida, ou de prestação continuada.

Parágrafo único. Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, caberá ao gestor, adicionalmente:

I - analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações contratuais;

II - verificar, com o auxílio do fiscal, as seguintes informações:

a) o cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada categoria;

b) a correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições previstas em contrato;

c) a observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso;

d) o grau de satisfação em relação aos serviços prestados.

III - manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto;

IV - solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a sistemas necessários à execução de suas atribuições às unidades competentes;

V - disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento de preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes.

12.7.1.2 As comunicações e determinações do gestor à contratada serão feitas por escrito, admitindo-se, em caráter excepcional, comunicação verbal que deverá ser reduzida a termo.

12.7.1.3 A análise e o ateste de conformidade nos contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra poderão ser efetivados por amostragem, desde que sejam atendidos critérios estatísticos quanto à representatividade da amostra, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

12.7.2	São competências do fiscal do contrato:

I - prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;

II - manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;

III - conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;

IV - zelar, no âmbito de sua área de atuação, pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;

V - verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

VI - atestar formalmente a execução do objeto do contrato, as notas fiscais e as faturas correspondentes a sua prestação;

VII - informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada;

VIII - propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis;

IX - solicitar formalmente esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização do contrato;

X - utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou Acordo de Nível de Serviço (ANS) para aferição da qualidade da prestação dos serviços;

XI - monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

§ 1º Em contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal, adicionalmente àquelas listadas no caput deste artigo:

I - prestar informações sobre a qualidade dos serviços;

II - atestar a frequência dos terceirizados.

§ 2º Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências do fiscal, adicionalmente àquelas listadas no caput deste artigo:

I - verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

II - verificar e aprovar a adequação de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual;

III - exigir da contratada a apresentação diária do Relatório Diário de Obras – RDO, quando o contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar necessárias e eventuais comunicações à contratada.

§ 3ºA utilização do IMR ou ANS não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

§ 4º A avaliação a que se refere o § 3º deste artigo poderá ser realizada diária, semanal ou mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

§ 5º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam necessárias.

§ 6º Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.7.3	Aos gestores e fiscais substitutos cabe:

I - assumir automaticamente as atribuições dos respectivos titulares em seus impedimentos;

II - participar, sempre que possível, da fase interna da instrução processual de contratações que ficarão sob sua responsabilidade;

III - manter-se atualizado sobre a gestão e a fiscalização do contrato;

IV - auxiliar os titulares em suas atribuições de gestão e de fiscalização, respectivamente, sempre que solicitado.


	13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 



13.1. DO RECEBIMENTO

13.1.1.	 O recebimento dos serviços será realizado pela fiscalização do contrato, mediante verificação da conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência.

13.1.2.	 O recebimento ocorrerá em duas etapas:

a) Provisoriamente, após a execução dos serviços, para verificação da conformidade técnica;

b) Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade dos serviços executados e a confirmação do atendimento das exigências contratuais.

13.1.3.	 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada quanto à qualidade dos serviços executados.

13.1.4.	 Os serviços serão medidos conforme as demandas efetivamente executadas, com base nos quantitativos autorizados pela fiscalização e nos valores constantes da planilha contratual.

13.2. DO PAGAMENTO

13.2.1. O pagamento será efetuado conforme os serviços efetivamente executados, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização do contrato.

13.2.2.	 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada.

13.2.3.	 Nos valores contratados estarão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços, incluindo tributos, encargos sociais, transporte, materiais, equipamentos e mão de obra.


	14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



14.1 – A Contratada será responsabilizada, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato de obrigação principal ou acessória de pequena relevância, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
a.1) Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais, ou formais que não impactem objetivamente a execução do contrato e não causem prejuízos à administração.
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Espírito Santo, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto, observando que o valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato;
3. compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.1.

14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

14.12 - Da aplicação das sanções de advertência, multa compensatória e impedimento de licitar e contratar, da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

14.13 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.


	15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



[image: ]
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15.1 - O máximo a se pagar por esta contratação é de R$ 231.142,62 (duzentos e trinta e um mil, cento e quarenta e dois reais e sessenta e dois centavos).


	16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



16.1. A aquisição do objeto em questão classifica-se na natureza de despesa 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.



















ANEXO II
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO INSTALADOS NO EDIFÍCIO SEDE DA ALES.


Pela presente, formulamos PROPOSTA COMERCIAL, de acordo com todas as condições do Pregão Eletrônico nº 022/2026 e seus anexos.

1 - Compõem nossa proposta os seguintes documentos:

1.1 - descrição do objeto, nos parâmetros do termo de referência, com indicação do preço unitário de cada item e do preço total propostos, adequados ao último lance ofertado após negociação, conforme tabela constante no tópico 15 e modelo constante no tópico 4, ambos do termo de referência;

1.2 – dados complementares para a contratação (anexo IV).

2 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

2.1 - A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na presente data.

3 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.


Sem mais para o momento, firmamo-nos.


__________, ____ de ________________ de 2026.


_____________assinatura_____________
Nome do representante legal
Razão social da empresa e CNPJ



ANEXO III
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

1 - DA HABILITAÇÃO 

Para sua habilitação, os fornecedores devem apresentar, exclusivamente, a documentação relativa à:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Parágrafo único. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, por exemplo, conforme o caso, documento obtido do site www.sintegra.gov.br;

1.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

§1º Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

§ 2º Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

§ 3º Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

§ 4º Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

I - A proponente deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

II - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

III - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

IV - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, o fornecedor poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão;

V - Na hipótese descrita no inciso anterior, a proponente terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista;

VI - O prazo a que se refere o inciso anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela proponente a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão;

VII - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.3 – DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

1.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II). 

1.3.1.1 - No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão, para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.

1.3.1.2 – Caso a empresa não possua certidão negativa de recuperação judicial, poderá participar, desde que o juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial dispensa a apresentação de tal certidão ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;

1.3.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando:

1.3.2.1 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);









1.3.2.2 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

1.3.3 – Os documentos referidos acima serão considerados exigíveis com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1.3.3.1 - O marco temporal para fixar o último exercício social exigível para apresentação dos documentos mencionados no item 1.3.2 será, portanto, o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração, nos termos da IN RFB nº 2.142/2023, que alterou a IN RFB nº 2.003/2021.

1.3.4 - O balanço patrimonial deverá estar registrado no registro público competente.

1.3.4.1 – A apresentação do registrado poderá ser substituída por Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital – ECD, gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.

1.3.5 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

1.3.6 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.

1.3.7 - Os requisitos previstos no subitem 1.3.2 não serão exigidos em caso de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar Estadual nº 618/2012.

1.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1.4.1 - Para fins de habilitação técnica, as licitantes deverão comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove experiência na prestação de serviços de manutenção em sistemas de prevenção e combate a incêndio.

1.4.1.1 – Deverá ser apresentado, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, que comprove a execução de serviços compatíveis em características com o objeto desta contratação.

1.4.1.2 - Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a comprovação da capacidade técnica será exigida apenas em relação às parcelas de maior relevância técnica do objeto.

1.4.1.3 - Para fins desta contratação, considera-se como parcela de maior relevância técnica os serviços de manutenção de extintores de incêndio, por se tratarem de equipamentos essenciais à segurança da edificação e sujeitos a normas técnicas específicas e certificações obrigatórias, sendo admitida a comprovação mínima de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto para o item 1.3 da planilha, correspondente a 27 (vinte e sete) unidades.

1.4.2 - Será verificada a regularidade da empresa junto aos órgãos competentes, especialmente quanto ao seu credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo – CBMES, para execução de serviços de manutenção em sistemas de proteção contra incêndio e pânico.

1.4.2.1 - Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar comprovante de cadastro ou credenciamento válido junto ao CBMES, compatível com as atividades objeto desta contratação.
ANEXO IV
MODELO DE DADOS COMPLEMENTARES PARA A CONTRATAÇÃO
DADOS COMPLEMENTARES PARA A CONTRATAÇÃO

	DADOS DO ASSINANTE

	NOME DO ASSINANTE:

	Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO ASSINANTE:

	CPF DO ASSINANTE:

	CARGO:                                                                        NACIONALIDADE:

	ENDEREÇO COMPLETO DO ASSINANTE:

	

	ESTADO CIVIL:                                                                   PROFISSÃO:

	DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR)

	NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:

	CNPJ DA PESSOA JURÍDICA:

	INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:

	ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:

	

	TEL.:                                                                   E-MAIL:

	BANCO                                  AGÊNCIA Nº                       DIG.VER.

	NÚMERO DA CONTA:

	DADOS DO PREPOSTO (PESSOA PARA CONTATO)

	NOME COMPLETO:

	IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR:                                           CPF:                                                                                    

	CARGO NA EMPRESA:



__________, ____ de ________________ de 2026.


_____________assinatura_____________
Nome do representante legal 
Razão social da empresa e CNPJ




ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO E A EMPRESA ________________________ PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO. 

Pelo presente instrumento de CONTRATO e na melhor forma de direito, de um lado como CONTRATANTE a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, com sede na Avenida Américo Buaiz, No 205, Enseada do Suá, Palácio Domingos Martins, Vitória/ES, CEP:29.050-950, inscrita no CNPJ/MF sob o No 36.046.217/0001-80, neste ato representado pelo seu Presidente DEPUTADO ESTADUAL ALEXANDRE MARCELO COUTINHO SANTOS, eleito e empossado na Sessão Preparatória para Eleição dos Membros da Mesa Diretora para o Biênio Fevereiro de 2025 a Janeiro de 2027, realizada em 03 de fevereiro de 2025 e publicada no DPL de 05 de fevereiro de 2025, e por outro lado como CONTRATADA a empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o No (número do CNPJ), com sede em (endereço completo), neste ato representada por (nome e função), e-mail (endereço de e-mail) conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, com proposta datada de ___/___/___, tendo em vista o que consta no Processo No 4667/2026 e em observância às disposições da Lei No 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico No    , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O presente CONTRATO tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva
dos sistemas de prevenção e combate a incêndio instalados no edifício sede
da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo – ALES, compreendendo a realização de inspeções técnicas, testes operacionais,
ajustes, substituição de componentes, recarga de equipamentos, emissão
de relatórios técnicos e demais serviços necessários à garantia da plena
operacionalidade, confiabilidade e conformidade dos sistemas existentes,
em atendimento às Normas Técnicas do CBMES, normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais legislações aplicáveis.
1.2 - Integram este CONTRATO, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes anexos:
a)	o Edital e todos os seus Anexos;
b)	a Proposta Comercial da Contratada.
CLÁUSULA SEGUNDA -  DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2.1 – A especificação técnica do objeto consta no item 4 do Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO 
 3.1 - O regime de execução contratual e o modelo de execução do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO 
4.1 - O objeto será executado sob demanda, de acordo com a necessidade da ALES, visando manter o pleno funcionamento dos sistemas instalados;
4.2 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data de solicitação da CONTRATANTE devendo ser concluídos dentro de 45 (quarenta e cinco) dias;
4.3 - O recebimento ocorrerá em duas etapas:
4.3.1 - Provisoriamente, após a execução dos serviços, para verificação da conformidade técnica. 
4.3.2 - Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias, após a verificação da qualidade dos serviços executados e a confirmação do atendimento das exigências contratuais. 
4.4 - Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5 - Os serviços serão medidos conforme as demandas efetivamente
executadas, com base nos quantitativos autorizados pela fiscalização e nos
valores constantes da planilha contratual;

CLAÚSULA QUINTA – DOS PREÇOS
5.1 – O Valor total da contratação é de R$ __________(_______).
5.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.2 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.2 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão adotados os critérios de recomposição de preços, por meio de revisão ou reajustamento, conforme o caso, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
5.3 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.
5.3.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.
5.3.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.
5.3.3 – Não será concedida a revisão quando: 
ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
a) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do CONTRATO;
b) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
c) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.
d) houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal
5.3.4 – A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela Procuradoria Geral da ALES.
5.4 – O reajustamento será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento estimado 25/06/2026, assim considerada a data de conclusão da apuração do valor estimado da contratação ou da planilha orçamentária, independentemente da data da tabela ou sistema referencial de custos utilizado, com base no IPCA – IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substituí-lo.
5.4.1 – O reajustamento será efetuado por meio de simples apostila, nos termos do artigo 136, I, da lei Federal nº 14.133/2021.
5.5 – Compete a CONTRATADA a iniciativa do encargo do calculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memorial de calculo do reajuste, e demais documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
5.6 - Os reajustes poderão ser divididos em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizados em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
5.7 - No reajustamento subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento ocorrido. 
5.8 – As revisões e reajustamentos a que a CONTRATADA fizer jus, mas que não forem requeridas formalmente durante a vigência deste CONTRATO serão consideradas renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do CONTRATO. 
5.9 - Caso a CONTRATADA não solicite a recomposição de preços tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito.
5.10 – No caso de prorrogação deste CONTRATO sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância devida a titulo de reajustamento ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, caracteriza renuncia irretratável a esse direito.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - A CONTRATADA, deverá apresentar a(s) Nota(s) Fiscal (ais) /Fatura(s)/ Boletos, no Setor de CONTRATOS da ALES, as quais serão encaminhadas para serem devidamente atestada(s) na(s) sua(s) conformidade(s) pelo Gestor ou Fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, vedada à antecipação. O pagamento será efetuado, através do depósito em conta corrente da CONTRATADA, no Banco por ela indicado, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo após o ateste do gestor do CONTRATO .
6.2  - O pagamento somente será efetuado mediante:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;
c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito.
d) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
6.3 - Após a data prevista no item 6.1, será pago multa financeira nos seguintes termos:
	V.M = V.F x 12 x ND
	                     100  360
Onde:
	V.M = Valor da Multa - Financeira
	V.F = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso
N.D = Número de dias em atraso
6.4 – Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da Nota Fiscal/Fatura devida, a ser revisto e aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação das despesas efetuadas ou memorial de cálculo.
6.4.1. Aplica-se às contratações da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo a Instrução Normativa RFB No 1.234/2012 e suas alterações, ou a que vier a substituí-la, nos termos da Portaria Conjunta DG/DF No 01/2023.
6.5 - Se houver alguma incorreção a Nota Fiscal/Fatura será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal ou Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE.
6.6 – A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual nº 2.583/71 e alterações posteriores.
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
7.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
7.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE a publicação do resumo deste instrumento no Diário oficial do Poder Legislativo na forma prevista no inciso III, §3º do art. 57 do Ato da Mesa Diretora No 2447/2023.

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
8.1 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir do primeiro dia útil imediatamente após a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
8.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não será permitida a subcontratação integral do objeto, considerando a necessidade de responsabilização técnica direta da CONTRATADA.
9.2 - Poderá ser admitida subcontratação de serviços acessórios ou especializados, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela execução do objeto.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
10.1- Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste CONTRATO, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
10.2 - São obrigações da CONTRATANTE:
10.2.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o CONTRATO e seus anexos;
10.2.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
10.2.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
10.2.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente CONTRATO;
10.2.7 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste CONTRATO; 
10.2.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.2.8.1 - A Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, concluída a instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. (Art. 123 Parágrafo único da Lei nº 14.133, de 2021)
10.2.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA; 
10.2.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (Art. 137, §4º, da Lei 14.133/2021)
10.2.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do CONTRATO, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da à CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.2.12  - Demais responsabilidades especificas encontram-se elencadas no item 11.1 do Termo de Referência.
10.3 -  São obrigações da CONTRATADA:
10.3.1 – Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação  na licitação. 
10.3.2 – Manter durante toda a execução do CONTRATO as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
10.3.2.1 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
10.3.3 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste CONTRATO e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
10.3.4 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.3.5 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do CONTRATO.
10.3.6 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
10.3.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.3.8 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste CONTRATO, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.3.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.3.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.3.11 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do CONTRATO, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
10.3.12 - Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.3.13 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 
10.3.14 - Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.3.15 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.3.16 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.3.17 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do CONTRATO.
10.3.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.3.19 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.3.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.3.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do CONTRATO;
10.3.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.3.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
10.3.24 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste CONTRATO;
10.3.25 - A CONTRATADA compromete-se a cumprir todas as leis e regulamentos ambientais vigentes, bem como a adotar práticas sustentáveis em sua atividade, incluindo a gestão adequada de resíduos, a eficiência no uso de recursos e a mitigação de impactos ambientais. A CONTRATADA será responsável por eventuais danos ambientais decorrentes de suas atividades e estará sujeita às sanções cabíveis em caso de descumprimento das obrigações ambientais.
10.3.26 – Demais responsabilidades especificas encontram-se elencadas no item 11.2 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO (ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO) 
11.1 - A execução do CONTRATO será acompanhada por servidor determinado da CONTRATANTE, que terá um de seus membros designado como representante da Administração nos termos do art. 117, da Lei No 14.133/2021, o qual deverá, como condição indispensável ao pagamento, atestar a realização do serviço da CONTRATADA, por meio de emissão de relatoria mensal das atividades e serviços prestados pela CONTRATADA.
11.2 - A empresa prestadora de serviços sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da ALES, que será exercida por um servidor da CONTRATANTE, designado para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, comunicações e notificações necessárias, atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem como solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa à CONTRATADA.
11.3 - Quaisquer exigências do gestor/fiscal do CONTRATO, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste CONTRATO, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA;
11.4 - O gestor/fiscal do CONTRATO anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e sugerindo aplicação de multa ou rescisão do CONTRATO, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer cláusulas estabelecidas neste CONTRATO.
11.5 - A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as especificações estabelecidas no CONTRATO, no Edital e seus anexos;
11.6 - A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços referentes ao objeto licitado relacionado ao Edital e seus anexos, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da fiscalização;
11.7 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
11.8 - Demais responsabilidades especificas encontram-se elencadas no item 12 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO OBJETO
12.1 - Não será exigida garantia de execução do CONTRATO, mas o CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.
12.2 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 – A CONTRATADA será responsabilizada, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021 e do Ato da Mesa Diretora nº 2447 de 2023, pelas seguintes infrações:
a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO;
b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à ALES ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do CONTRATO;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do CONTRATO;
f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do CONTRATO de obrigação principal ou acessória de pequena relevância, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
a.1) Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais, ou formais que não impactem objetivamente a execução do CONTRATO e não causem prejuízos à administração.
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Espírito Santo, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste CONTRATO, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste CONTRATO, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. compensatória de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do objeto, observando que o valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do CONTRATO;
3. compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do CONTRATO, no caso de inexecução total do objeto. 
13.3 - A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada para depósito voluntário em conta da Ales, descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6 - Na aplicação das sanções serão consideradas as seguintes circunstâncias e observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, do contraditório e da ampla defesa (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
f) o custo e benefício da instrução do processo em relação à sanção a ser aplicada.
13.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133 de 2021).
13.8 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.9 - A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 
13.12 - Da aplicação das sanções de advertência, multa compensatória e impedimento de licitar e contratar, da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.13 – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1 - Constituirão motivos para extinção do CONTRATO, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
[bookmark: art137i]I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
[bookmark: art137ii]II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
[bookmark: art137iii]III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o CONTRATO;
[bookmark: art137iv]IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da CONTRATADA;
[bookmark: art137v]V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do CONTRATO;
[bookmark: art137vi]VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
[bookmark: art137vii]VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
[bookmark: art137viii]VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade CONTRATANTE;
[bookmark: art137ix]IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
[bookmark: art137§1][bookmark: art137§2]14.2 - A CONTRATADA terá direito à extinção do CONTRATO nas seguintes hipóteses:
[bookmark: art137§2i]I - supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do CONTRATO além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;
[bookmark: art137§2ii]II - suspensão de execução do CONTRATO, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
[bookmark: art137§2iii]III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
[bookmark: art137§2iv]IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
[bookmark: art137§2v]V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo CONTRATO à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
[bookmark: art137§3]14.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 deste CONTRATO observarão as seguintes disposições:
[bookmark: art137§3i]I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
[bookmark: art137§3ii]II - assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
[bookmark: art137§4]§ 1º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
[bookmark: art138]14.4 - A extinção do CONTRATO poderá ser:
[bookmark: art138i]I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
[bookmark: art138ii]II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
[bookmark: art138iii]III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
[bookmark: art138§1]14.4.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
[bookmark: art138§2]14.4.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
[bookmark: art138§2i]I - devolução da garantia;
[bookmark: art138§2ii]II - pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data de extinção;
[bookmark: art138§2iii]III - pagamento do custo da desmobilização.
[bookmark: art139]14.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências:
[bookmark: art139i]I - assunção imediata do objeto do CONTRATO, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
[bookmark: art139ii]II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do CONTRATO e necessários à sua continuidade;
[bookmark: art139iii]III - execução da garantia contratual para:
[bookmark: art139iiia]a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
[bookmark: art139iiib]b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
[bookmark: art139iiic]c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
[bookmark: art139iiid]d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do CONTRATO pela seguradora, quando cabível;
[bookmark: art139iv]IV - retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
[bookmark: art139§1]14.5.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 14.5 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta.
[bookmark: art139§2]14.5.2 - Na hipótese do inciso II do item 14.5, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade máxima competente da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1 – Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao CONTRATO são, provenientes do orçamento próprio da CONTRATANTE para o exercício de 2026, consignados na atividade 2001 e na Natureza de Despesa 3.3.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
16.1 - As partes envolvidas no presente CONTRATO deverão observar as disposições da Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, quando do tratamento dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da LGPD. 
16.2 - A CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados quando fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como Operadora dos dados. A CONTRATADA será Controladora dos dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento. 
16.3 - O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a execução deste CONTRATO, sendo observados: 
a. a compatibilidade com a finalidade especificada; 
b. o interesse público; 
c. a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta. 
16.4 - A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA para viabilizar a prestação dos serviços contratados, bem como o acesso às instalações físicas e aos sistemas de informação essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir com o dever legal de fiscalização na execução do CONTRATO. 
16.4.1 - Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA, obtidos em razão desse CONTRATO, poderão ser divulgados pela ALES com a finalidade de cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados à transparência. 
16.5 - A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus representantes, prepostos e colaboradores, nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão do CONTRATO, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento indevido ou uso em desconformidade com o objeto do CONTRATO. 
16.6 - A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas neste item, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis. 
16.7 - A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, causados em decorrência da prestação dos serviços contratados, por inobservância à LGPD. 
16.8 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
16.9 - Extinto o vínculo contratual ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da LGPD. 
16.10 - Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos à fiscalização para que decida previamente sobre a questão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
17.1 - A execução deste CONTRATO, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES
18.1 - Este CONTRATO poderá ser alterado mediante Termo Aditivo com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 
19.1 – A CONTRATADA se compromete a observar as normas legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e à Lei Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1922) e se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como a exigir o seu cumprimento por terceiros por ela contratados.
19.2 - Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta, relacionados ao objeto deste contrato ou, de outra forma, a ele não vinculados, o que deverá ser igualmente observado pelos prepostos e colaboradores.
19.3  - As partes comprometem-se a: 
19.3.1 - conduzir suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis; 
19.3.2 - repudiar e não permitir qualquer ação que possa constituir ato lesivo nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e legislação correlata; 
19.3.3 - dispor ou comprometer-se a implementar, durante a vigência deste CONTRATO, programa de conformidade e treinamento voltado à prevenção e detecção de violações das regras anticorrupção e dos requisitos estabelecidos neste CONTRATO; 
19.3.4 - notificar imediatamente a outra parte se tiverem conhecimento ou suspeita de qualquer conduta que constitua ou possa constituir prática de suborno ou corrupção referente à negociação, conclusão ou execução deste CONTRATO, e declaram, neste ato, que não realizaram e nem realizarão qualquer pagamento, nem forneceram ou fornecerão benefícios ou vantagens a quaisquer autoridades governamentais, ou a consultores, representantes, parceiros ou terceiros a elas ligados, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão da administração pública ou assegurar qualquer vantagem indevida, obter ou impedir negócios ou auferir qualquer benefício indevido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
20.1 - A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, após a assinatura deste instrumento, para indicar o representante, bem como o seu substituto, na execução do CONTRATO, como preposto. (nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO
21.1 - Este Instrumento de CONTRATO guarda inteira conformidade com o Edital, Termo de Referência e Anexos e o Processo nº 4667/2026 do qual é parte integrante, vinculando-se, ainda, a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
22.1 - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os quais a CONTRATADA se obriga a saldar na época devida.

22.2 - É assegurado à CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste CONTRATO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS ÔNUS E DOS ENCARGOS
23.1 - Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste CONTRATO que se destinem à realização dos serviços, locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos ficam totalmente a cargo da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
24.1 - A CONTRATADA responderá por qualquer dano, prejuízo pessoal ou material que seus empregados ou prepostos, em razão de ato comissivo ou omissivo, independente de averiguação de culpa ou dolo, excepcionando-se as hipóteses de caso fortuito, força maior, fato exclusivo da vítima e fato exclusivo de terceiro, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.
24.2 - A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura causados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA MODIFICAÇÃO UNILATERAL
25.1 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de modificar o CONTRATO, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA, conforme art. 104, inciso I da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
26.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) de acordo art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – FORO
27.1 - Fica estabelecido o Foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente CONTRATO, para que produza seus efeitos legais.
Vitória,   data da última assinatura digital. 





_______________________________________________
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ALEXANDRE MARCELO COUTINHO SANTOS 
CONTRATANTE

________________________________________________________
Representante legal da CONTRATADA

Av. Américo Buaiz, Nº 205 - 4º andar – Torre Administrativa - Enseada do Suá - Vitória/ES - CEP: 29.050-950.
Tel: (27) 3382-3874 - E-mail: scl@al.es.gov.br
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Código Quantidade

Valor 

Unitário

Valor Total

00000365 42 75,00000       3.150,00 

00000366 33 85,00000       2.805,00 

00000367 54 120,00000       6.480,00 

00019356 2 285,00000          570,00 

00019357 2 295,00000          590,00 

00004  Extintor AP 10L



FornecerextintordeincêndiodeAguaPressurizada(AP),10L,

novo,comtravaelacre,selodeidentificaçãodaconformidade,

com garantia mínima de 1(um) ano.

Mediana UNIDADE

00005  Extintor PQS 6 Kg



FornecerextintordeincêndiodePóQuímicoSeco(PQS),6Kg,

novo,comtravaelacre,selodeidentificaçãodaconformidade,

com garantia mínima de 1(um) ano.

Mediana UNIDADE

00002



Prestaçãodeserviçosdemanutençãoerecargadetodos

extintores de combatea incêndioexistentes, equando

necessário,fornecimentoesubstituiçãodepeçaserealização

de teste hidrostático. PQS 6 KG

 AGENTE EXTINTOR PQS, CARGA/PESO: 6 KG

Manutençãopreventivaecorretivacomrecargadosextintores,

equandonecessário,testeshidrostáticos,pintura,substituição

de peças/insumos com mão de obra especializada.

Mediana UNIDADE

00003



Prestaçãodeserviçosdemanutençãoerecargadetodos

extintores de combatea incêndioexistentes, equando

necessário,fornecimentoesubstituiçãodepeçaserealização

de teste hidrostático. CO2 6 KG

 AGENTE EXTINTOR CO2, CARGA/PESO: 6 KG

Manutençãopreventivaecorretivacomrecargadosextintores,

equandonecessário,testeshidrostáticos,pintura,substituição

de peças/insumos com mão de obra especializada.

Mediana UNIDADE

Item   Especificação

Tipo de 

Média

Unidade

00001



prestaçãodeserviçosdemanutençãoerecargadetodos

extintores.decombateaincêndioexistentes, equando

necessário,fornecimentoesubstituiçãodepeçaserealização

de teste hidrostático. AP 10 LT



Mediana UNIDADE

Pesquisa de Preços Nº 000018/2026, Processo Nº 004667/2026, Abertura 18/06/2026 às 14:33
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00019358 2 920,00000 1840

00000895 32 50,00000 1600

00021838 1 680,00000 680

00022598 3 300,00000 900

00023362 4 300,00000 1200

00022597 5 52,50000 262,5

00021510 5 250,00000 1250

00001245 1 1.450,00000 1450

00001246 1 1.500,00000 1500

00000571 2 1.350,00000 2700

00001247 1 730,00000 730

00001248 10 1.189,50000 11895

00001249 1 2.141,10000 2141,1

00001250 2 400,00000 800

00001251 2 300,00000 600

00001252 2 140,00000 280

00001253 1 433,52000 433,52

00001254 1 1.330,00000 1330

00001255 1 240,00000 240

00001256 1 1.850,00000 1850

00001257 20 215,00000 4300

00001258 10 729,75000 7297,5

00023363 2 3.275,00000 6550 00028



Forneceresubstituirportacortafogosimples(1folha)por

nova,medida90x210, emaço galvanizado,incluindo

instalaçãodasdobradiçascomparafusos,puxadores,rebites,

pintura na cor vermelho bombeiro, classificação P90.



Mediana UNIDADE

00027



Forneceresubstituirdobradiçasdemolaemportacortafogoe

efetuarregulagemdasmesmas(totalde3dobradiçascom

parafusos por porta).

Mediana UNIDADE

00025



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema (HIDRANTES E MANGUEIRAS (SHP))



Mediana UNIDADE

00026



Regularelubrificarportacortafogo(Ajustarparaqueaporta

não bata com força excessiva nem fique entreaberta)



Mediana UNIDADE

00023



Efetuarmanutençãodebombadeincêndio5CV,380V/60Hz,

trifásicomotorelétricomarcaEberle,contemplandoconjuntode

rolamentos, juntas e selo mecânico.



Mediana UNIDADE

00024



FornecereinstalartampãoStorzcomcorrentedefixação,em

latão ou bronze, para o hidrante de recalque



Mediana UNIDADE

00021



FornecereinstalarCurvafêmeaaçogalvanizado45º2.1/2

�

rosca BSP



Mediana UNIDADE

00022  Fornecer e instalar Válvula globo angular 90º 2.1/2

�, em latão ou 

bronze,roscainternaBSPeroscaexternaNBR5fios/polegada

(hidrante de recalque)



Mediana UNIDADE

00019



FornecereinstalarLuvadereduçãoaçogalvanizado4x2.1/2

�

rosca BSP



Mediana UNIDADE

00020  Fornecer e instalar Luva aço galvanizado 2.1/2

� rosca BSP

Mediana UNIDADE

00017



Forneceresubstituirtrechodetubulaçãoemaçogalvanizado

2.1/2

�

comcostura,incluindoserviçodecorte,solda,rosca,

pintura



Mediana METRO

00018



Forneceresubstituirtrechodetubulaçãoemaçogalvanizado

4'' com costura, incluindo serviço de corte, solda, rosca, pintura



Mediana METRO

00015  Efetuar testes de comissionamento do sistema



registrosangulares,mangueiras,esguichos,pressostato,

funcionamento da bomba, etc

Mediana UNIDADE

00016



Efetuarregulagemdospressostatosdaslinhasdasbombasde

incêndio



Mediana UNIDADE

00013



Efetuarserviçoderevisãobásicadebombatrifásicade5cv

em 380 volts, contendo troca de selos/vedações e rolamentos



Mediana UNIDADE

00014



Efetuarserviçoderevisãogeraldebombatrifásicade5cvem

380volts,contendorebobinagem,trocadeselos/vedaçõese

rolamentos



Mediana UNIDADE

00011  Chave Storz em latão



ChaveStorzemlatãode1½

�

x2.½

�

paramangueirade

incêndio.

Mediana UNIDADE

00012  ESGUICHO REGULÁVEL EM LATÃO



Diâmetro1½

�,

paramangueiradeincêndio,fabricação

conforme norma ABNT NBR 14870-1/2013

Mediana UNIDADE

00010  Pressostato para linha da bomba de incêndio



Forneceresubstituirpressostatoparalinhadabombade

incêndio por novo e efetuar a calibração (pressostato

monofásico,princípioeletromecânico,contatobipolar,válvula

alívioautomática,corpoaprovadeferrugemecorrosão,marca

de referência Margirius ou tecnicamente compatível).

Mediana UNIDADE

00008  Mangueira de incêndio 1 1/2" x 30mts, Tipo 2

 Fornecer mangueira de incêndio 1.1/2 x 30mts, Tipo

2, nova.

Mediana UNIDADE

00009  Registro angular para hidrante



Forneceresubstituirregistroangular(válvulasglobo)45ºx

2.1/2 (caixas hidrante da edificação).

Mediana UNIDADE

00006  Extintor CO2 6 Kg



FornecerextintordeincêndiodeExtintorGásCarbônico(CO2),

6Kg,novo,comtravaelacre,selodeidentificaçãoda

conformidade, com garantia

mínima de 1(um) ano.

Mediana UNIDADE

00007  Teste hidrostático em mangueiras de incêndio



Efetuartestehidrostáticoemmangueirasdeincêndio11/2x

30mts, Tipo 2 (caixas hidrante da edificação) e

manutenção/empatação de conexões, quando necessário.

Mediana UNIDADE


image4.emf
00023364 1 4.850,00000       4.850,00 

00023365 1 2.013,70000       2.013,70 

00023366 1 1.807,13000       1.807,13 

00001259 5 637,38000       3.186,90 

00001260 1 1.500,00000       1.500,00 

00001261 20 125,00000       2.500,00 

00001262 5 115,00000          575,00 

00001263 4 323,43000       1.293,72 

00001264 1 1.890,00000       1.890,00 

00001265 1 1.890,00000       1.890,00 

00001266 1 1.500,00000       1.500,00 

00001267 25 35,00000          875,00 

00001268 5 35,00000          175,00 

00001269 10 35,00000          350,00 

00001270 20 35,00000          700,00 

00001271 10 35,00000          350,00 

00001272 1 1.440,00000       1.440,00 

00001273 200 134,22000     26.844,00 

00001274 2 1.325,00000       2.650,00 

00001275 2 1.140,00000       2.280,00 

00001276 2 4.282,20000       8.564,40 

00001277 1 9.800,00000       9.800,00 

00049



Efetuartestesdecontitunidadedoslaçosparadetecçãode

possíveispontosdeinterrupçãodoscabosblindadosde

comunicação



Efetuartestesdecontitunidadedoslaçosparadetecçãode

possíveispontosdeinterrupçãodoscabosblindadosde

comunicação,refazer/reapertarconexõesparaoperfeito

funcionamentodo sistemade alarmede incêndio,caso

necessário(2centraisdealarmedeincêndioendereçáveis,

modeloIntelbrasCIE2500,250endereçosporlaço,totalde500

endereçosporcentral).OBS:Situaçãoatual:Umadascentrais

perdeuacomunicaçãocomtodosossensoresapósobrade

reforma predial.

Mediana UNIDADE

00050



Fornecer e substituir central de alarme de incêndio

endereçável



Fornecer e substituir central de alarme de incêndio

endereçável,modeloIntelbrasCIE2500,250endereçospor

laço(500nototal),incluindoreconfiguraçãoereprogramação

dos endereços para o perfeito funcionamento

do sistema.



Mediana UNIDADE

00047



Efetuartestedaslumináriasautônomasdeemergênciada

edificação,comrelatórioapontandoositensnãoconformese

sua localização.



Mediana UNIDADE

00048



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA



Mediana UNIDADE

00045



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA



Mediana UNIDADE

00046



Fornecer e substituir/instalar luminárias autônomas de

emergência30LED

�s,

100lúmens,tensão220VCA,com

autonomiade3-6horas,tipoparede/teto

�

distribuidaspela

edificação/escadas emergência.



Mediana UNIDADE

00043



Fornecereinstalarplacasdesinalizaçãofotoluminescente:

Extintores



Mediana UNIDADE

00044



Fornecereinstalarplacasdesinalizaçãofotoluminescente:

Indicação do sentido da rota de fuga



Mediana UNIDADE

00042



Fornecereinstalarplacasdesinalizaçãofotoluminescente:

''Proibido utilizar elevador em caso de incêndio''

Mediana UNIDADE

00040



Fornecereinstalarplacasdesinalizaçãofotoluminescente:

''PORTA CORTA FOGO mantenha fechada''



Mediana UNIDADE

00041



Fornecereinstalarplacasdesinalizaçãofotoluminescente:

HIDRANTE, na cor vermelha.



Mediana UNIDADE

00038



Efetuarserviçoderevisãobásicadebombatrifásicade10cv

em380volts,marcaDancor,sucção/recalque3",comtrocade

selos/vedações e rolamentos



Mediana UNIDADE

00039



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

paraosistema-CHUVEIROSAUTOMÁTICOS(SPRINKLERSou

SPK)



Mediana UNIDADE

00036  Fornecer e substituir bico de sprinkler



Mediana UNIDADE

00037  Efetuar serviço de revisão geral de bomba trifásica de 10cv em 

380 volts, marca Dancor,sucção/recalque 3",contendo

rebobinagem, troca de selos/vedações e rolamentos



Mediana UNIDADE

00034



Forneceresubstituirtrechodetubulaçãoemaçogalvanizado

25mm, com ou sem costura



Mediana METRO

00035  Fornecer e substituir luva ou joelho 90° aço galvanizado 25mm



Mediana UNIDADE

00032



Efetuarserviçodepinturadeportacortafogo,corvermelho

bombeiro, com fornecimento do material



Mediana UNIDADE

00033



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - PORTAS CORTA FOGO (PCF)



Mediana UNIDADE

00030



Fornecereinstalarbarraantipânicodupladeportacortafogo

dupla (2 folhas), incluindo parafusos e rebites.



Valor Médio UNIDADE

00031



Fornecereinstalarbarraantipânicodeportacortafogo

simples (medida 90 x 210), incluindo parafusos e rebites.



Mediana UNIDADE

00029



Forneceresubstituirportacortafogosimples(1folha)

completa por nova



medida90x210,emaçogalvanizado,incluindoainstalaçãodo

marco,dobradiçascomparafusos,puxadores,rebites,pintura

nacorvermelhobombeiro,contempladotodooserviçode

alvenaria e pintura, classificação P90.

Mediana UNIDADE


image5.emf
00001278 100 45,00000       4.500,00 

00001279 1.000 17,98000     17.980,00 

00001280 10 244,95000       2.449,50 

00001281 10 313,80000       3.138,00 

00001282 10 354,50000       3.545,00 

00001283 2 228,00000          456,00 

00001284 2 225,00000          450,00 

00001285 100 24,75000       2.475,00 

00001286 50 118,95000       5.947,50 

00001287 1 1.500,00000       1.500,00 

00001288 3 594,75000       1.784,25 

00001289 2 1.350,00000       2.700,00 

00001290 3 1.200,00000       3.600,00 

00001291 5 1.284,75000       6.423,75 

00001292 50 95,00000       4.750,00 

00001293 30 80,00000       2.400,00 

00001294 2 880,00000       1.760,00 

00001295 1 300,00000          300,00  00068



Fornecereinstalarsinalizadorbalizadordetopoduplopara

para-raios,paralâmpadasbaseE-27,comabraçadeirade

fixação ao mastro, grau de proteção IP-54

 

Mediana UNIDADE

00066



Fornecereinstalarcabodecobrenude50mm2parapara-

raios

 

Mediana METRO

00067



Fornerceresubstituirconjuntodeestaisdospara-raiostipo

Franklinpornovos(fixadoresdeestais,cabosdeaço,

esticadores, clips, parafusos e pintura)

 

Mediana UNIDADE

00065



Fornecereinstalarcabodecobrenude35mm2parapara-

raios

 
 

Mediana METRO

00063



Eliminarcorrosãodepartesmetálicas,aplicaçãodefundo

preparadorepintura(mastros,fixadoresdeestais,estais,

clips, esticadores, parafusos)

 

Mediana UNIDADE

00064



Efetuartestesdecontinuidadeelétrica(dacaptaçãoao

aterramento)

 

Mediana UNIDADE

00061



Inspecionaroestadodeconservaçãodosmastros,captorese

isoladorescom emissãode relatóriodas possíveisnão

conformidades

 

Mediana UNIDADE

00062  Inspecionar o estado da malha de aterramento, suas condições 

normaisdeuso,eletrodos,conexões,malhadecobrenu,com

emissão de relatório das possíveis não conformidades

 

Mediana UNIDADE

00059



Efetuarmanutençãodeconexões/basedesensores(por

ponto)

 

Mediana UNIDADE

00060



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - ALARME DE INCÊNDIO (SDAI)

 

Mediana UNIDADE

00058



Forneceresubstituircaboblindadoparaalarme,2vias,

1,5mm2, isolamento na cor vermelha (metros).

 

Mediana METRO

00056



Fornecer, substituir e programar acionador manual

endereçável sem sirene



Fornecer, substituir e programar acionador manual

endereçávelsemsirene-comelementodealarmeemacrílico

rearmávelcomchavepararearme,indicadorvisualemLED

vermelho(supervisão:piscaacada2sealarme:sempre

aceso),tensãodeoperação20a30Vdc,faixadeendereços1

a250,caixaemABSnacorvermelha,marcaderef.Intelbras

modelo AME 520 ou tecnicamente compatível.



Mediana UNIDADE

00057  Fornecer e substituir sirene audiovisual convencional



Forneceresubstituirsireneaudiovisualconvencional-tensão

deoperação12a28Vdc,Pressãosonora>90dB/m@24V,

Sinalizaçãovisualcom6LED

�s

vermelhosautobrilho,caixaem

ABScorbranca,marcaderef.IntelbrasmodeloSAV420Cou

tecnicamente compatível.

Mediana UNIDADE

00054



Fornecer, substituir e programar sensor de fumaça

endereçável



Fornecer, substituir e programar sensor de fumaça

endereçável-tipoópticoinfravermelho,tensãodeoperação20

a 30Vdc, classe/sensibilidade/atuação

0.14a0.23dB/m,ClasseA2R,instalação2fioslaço(sem

polaridade),classedeinstalaçãoAouB,indicadorvisualem

LEDvermelho,caixaemABScorbranca,marcaref.Intelbras

modeloDFE520outecnicamentecompatívelcomcentralde

alarme Intelbras CIE 2500.



Mediana UNIDADE

00055



Fornecer,substituireprogramarsensordetemperatura

endereçável



Fornecer,substituireprogramarsensordetemperatura

endereçável-tipotérmico/termovelocimétrico,sensibilidadede

temperatura56°C±2°C,ClasseA2R,instalação2fioslaço

(sempolaridade),classedeinstalaçãoAouB,indicadorvisual

emLEDvermelho,caixaemABScorbranca,marcaref.

IntelbrasmodeloDTE520outecnicamentecompatívelcom

central de alarme Intelbras CIE 2500



Mediana UNIDADE

00053



Forneceresubstituirbateria seladade chumboácido

12V/2,3Ah



Forneceresubstituirbateria seladade chumboácido

12V/2,3Ah, recarregável, nova, livre de manutenção e

protegidacontravazamento,compatívelcomcentraldealarme

Intelbras CIE 2500.



Valor Médio UNIDADE

00051



Efetuar limpeza de sensores/bases ou acionadores

endereçáveis marca Intelbras

 


Mediana UNIDADE

00052



Renomearolocaldosendereços/sensoresnacentralde

alarme modelo Intelbras



Renomearolocaldosendereços/sensoresnacentralde

alarmemodeloIntelbrasCIE2500(250endereçosporlaço,total

de 500 endereços por central), para que cada dispositivo esteja 

respondendo com o endereço e o nome correto na central

Mediana UNIDADE


image6.emf
00001296 2 420,00000 840

00001297 15 72,79000 1091,85

00001298 15 65,82000 987,3

00001299 10 800,00000 8000

00001300 10 35,00000 350

00001301 10 51,00000          510,00 

00001302 1 1.500,00000       1.500,00 

00001303 1 855,00000          855,00 

00001304 100 30,00000       3.000,00 

00001305 10 200,00000       2.000,00 

00001306 1 190,00000          190,00 

00001307 1 1.500,00000       1.500,00 

00001308 1 1.700,00000       1.700,00 

 231.142,62  Valor Total Geral : 

00080



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - GÁS ENCANADO

 

Mediana UNIDADE

00081



EfetuartesteefornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMES

comARTouRRTparaosistema-GRUPOMOTO-GERADOR-

GMG

 

Mediana UNIDADE

00078



Efetuarserviçodesubstituiçãodetubosdecobre28e/ou

35mmeconexõesdatubulaçãodegáscompinturasnacor

amarela

 

Mediana METRO

00079



FornecereinstalarManômetrodegásconexãode1/2"

pressão máxima de 10 psi

 

Mediana UNIDADE

00076



Efetuartestedeestanqueidadedatubulação/sistemadegás

GLP

Mediana UNIDADE

00077  Efetuar pintura da tubulação de cobre, em esmalte cor amarela

 

Mediana METRO

00074



FornecereinstalarconectordeMedição,preferencialmentede

bronze ou cobre

 

Mediana UNIDADE

00075



FornecerlaudodeaprovaçãomodeloCBMEScomARTouRRT

para o sistema - SPDA

 

Mediana UNIDADE

00072



Promoveroaterramentodeestruturasmetálicaspresentesna

coberturataiscomoescadas,basedeantenas,gabinetesde

máquinas,etc,atéumadistânciade5maoSPDA,incluindo

cabo, conector, parafusos

 

Mediana UNIDADE

00073



Fornecereinstalarconectortiposplit-Bolt(parafusofendido),

35mm a 50mm, preferencialmente de bronze

 

Mediana UNIDADE

00070  Fornecer e substituir suporte isolador simples para SPDA

 

Valor Médio UNIDADE

00071



Forneceresubstituirsuporteisoladorreforçadocomchapade

encosto - tipo DR 024.

 

Valor Médio UNIDADE

00069  Fornecer e substituir captor aéreo tipo Franklin

 

Mediana UNIDADE
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